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TITULO I- DA DENOMINAÇÃO, 00 CARÁTER, DOS FINS,
PA NflQ DISCRIMINAÇÃO, OA SEDE, DO FORO £ DA DURAÇÃO

Capítulo J - Da Denominação e Do Caráter

Artigo 1̂
ASSOCIAÇÃO DE CULTURA, EDUCAÇÃ O E ASSISTÊNCIA SOCIAL SANTA
MARCELINA ú unH associação dc direito privado, do naiurozo confessional, educacional,
culturaI, essistetielal , beneficente e Filantrópica, sem fins económicos e lucrativos, de
caráter educacional, cultural e de assistência saciai, constituída $oó os ensinamentos o
carisma do Beato LUIGÍ B1RAGH], com Estatuto Social primitivo registrado no 2<> Oficial de
registro de Títutos e Oocumentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital, sob n° 57239 o
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídico do Ministério cta Fazenda (CNPJ) sob o nD
10,462,524/0001-50,

Artigo 3®+
A ASSOCIAÇÃO DE CULTURA, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL SANTA
MARCELINA doravante. neste Estatuto Social é designada simplesmente por
"ASSOCIAÇÃO",

Capitulo II - Das Finalidades Institucionais

Artigo 3°*
A ASSOCIAÇÃO (em por finalidade a educação, a cultura c a assistência social como
instrumento de promoção, defesa e proteção da infância, da adolescência, da Juventude,
de adulto? o idosos, em consonãncra com o Lei Orgânica da Assistência Social ( LDAS), a Lei
mL Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA ), o Estatuto do Juventude e o Estatuto da Idoso.

Artigo 4«,
Pira atendimento íes finalidades do que trota o artigo antenor a ASSOCIAÇÃ O envida
esforços, dentro dc suas possibilidades e especialidades, no sentido do:
I“ desenvolver Programas a Projetos culturais, educacFonais e sociais, cm atendimento à
população, tom especial atenção à população pobre o carente ;
II- promover o desenvolver a cultura artística e musical;
III ’ elaborar c executar projetas sociflis, culturais e/ou educativos voltadas às suas
finalidades sociais, bem como captar recursos junto ê iniciativa público e privado para a
realização dos mesmas;
IV - promover atividades e eventos artísticos e culturais, de preferência em atendimento e
promoção ãs Comunidades mais pobres e carentes;
V - oferecer e desenvolver o ensino de educação em artes;
VE - desenvolver programas e ações de fomenta e divulgação de talentos artísticos, de
preferência em atendimento às Comunidades pobres e carentes;
Wl' oferecer e desenvolver a educação profissional e pjofissionalizante;
vni - oferecer e desenvolver a educação para o exercido da cidadania < ? inclusão social
através da educação em artes, educação religiosa, moral e cívica;
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rx apgiar, desenvolver e publicar métodos pedagógicas de enrlno dí educeçêo nes áreas
de atuação;
X - promover açbes çte promoção às trlanças, aos adolescentes, aos jovens, adultos e
idosos;
XI - promover 5(«5 de amparo , defesa, p/omaçSo e proteção ã Família;
XII - ded:car- se ãs obras de promoções humanos, beneficentes, filantrópicas, culturais, de
assistência a saúde e de assistência social;
X £ll - amparar, defender, proteger e assistir pessoas carentes através das Seguintes
ações de assistência social, de caráter socioeconómico, tais como: concessão de auxilio
financeiro, fornecimento de gêneros alimentícios, de remédios, de roupas, de material
escoFar, tle material didático, de utensí lios e de pagamentos ri médicos, dentistas,
psicólogos e outros profissionais da área da saúde, inclusive exames laboratoriais e
hospitalares;
XIV - promover ações beneficentes c Filantrópicas no afendimonlo de seus assistidos e
d&stinalãnnsr na promoção da coletividade, do bem comum, no Interesse social, com a
concessão de gratuidades na prestação de seus serviços e no utilização de seus bens
móveis e imóveis;
XV - apoiar instituições beneficentes com objetivos afins, para promover atividades
conjuntas em parceria, podendo manter intercâmbios educacionais, culturais, beneficentes
e Informativos;
XVJ - apoiar, promover e ministrar cursos, palestres, congressos, seminários, simpósios e
conferências, prescrrcrals ou na modalidade de ensino à distância, em território nacionaF Q
em outros paises, e comercialuar e dlsponibilizar material didático e cientifico nas áreas de
atuação;
XVII - promover e desenvolver cursos livres, Inclusive de atualização e aperfeiçoamento
profissionais, além de antros;
XVIII - desenvolver e publicar métodos de gestão em cultura, educação e assistência
social, manuais, livros e outros;
XIX - apoiar,, desenvolver, prestar p publicar quaisquer outras atividades ou serviços
comelatos, compatíveis com sou objeto social e áreas de atuação, podendo produílr e
vender produtos e serviços delas decorrentes.

5 lD - Todo o processo educativo, Cultural e rormativp da ASSOCIAÇÃO é desenvolvido
segundo os princípios, carisma c filosofia do fieaíp Luigl Biragh^ fundador da Congregação
(íaí frmês de Santa Marcetina.
§ 2C - 0 atendimento ãs suas finalidades institucionais se da mediante Frogremas e
Projetos de ÊdutaÇáiD, CuUure e Assistência Social elaborados pela Dlretorlq.
5 3* - OH critérios de atendimento ás suas finalidades constantes do'caput' deste artigo
podem Sfir disciplinados em Regimento interno.

S 4* - A ASSOCIAÇÃO presta, também, serviços gratuitos, sem quarquer discriminação de
dientela.

5 5o - A ASSOCIAÇÃO através de parceria com órgãos públicos e na condição de Entidade
Beneficente de Assistência social pode w qualificar como Organização Social fo.s.} junto
ao Município, Estado ou Unilo objetivando a promoção da cofetividade e o bem comum.

Capítufo [ll çm Ação Administrativa da Associação

Artigo 5*
Toda açao administrativo da ASSOCIAÇÃO ns consecução de seus objetivos institucionais
se caracteriza como promoção beneficente de assistência soclat e filantrópica ao
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atendimento de suas finalidades, hvelusiva seus iuveslrmímto;pttrmcmais, sues despesa?.,
suas receitas, se-us ingressos, seus desembolsos e suas gratuidades.

Capitulo ÍV - Das Atividades Melo

Artigo 6*,

A ASSOCIAÇÃO pode de acordo com suas necessidades, criar e manter atividades molo+
Como instrumento de captação de recursos e de suporte financeiro ã promoção de suas
finalidades inStiLlicioraiS-

Capilulo V - Da Nao Discriminação de Pessoas cm suas Atividades

Artigo 7^,

PJg EKercitHi de suas finalidades institucionais, a ASSOCIAÇÃO não ía* discriminação dc
etnia, raça, se*o, nacionalidade, idade, cor, credo religioso, político, condição Social, nem
por aspecto O condição, em qualquer Circunstância.

Capitulo Vt - Dos contratos, dos convénios e dos instrumentos de parceria ao Atendimento
dd SuOS Finalidades Institucionais

Artigo
Dentro de suas possibilidades e especialidades, a ASSOCIAÇÃO pode firmar contratos,
convénios e instrumentos de parceria, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
pnvadas, nacionais ou estrangeiras, para o desenvolvimento de suas finalIdades
institucionais.
Artigo 9a.
A ASSOCIAÇÃO pode ainda, nO atendimento BE suas finalidades institucionais, convenlar,
contratar, congregar, orientar, assessorar e dirigir entidades beneficentes que visem è
educação, è cultura, á saúde e ã assistência social.

Capítulo vii - os Sede

Artigo 10,
A ASSOCIAÇÃO tem sede no muntcipip de SÃO PAULO, Estado de bAO PAuLO, no Largo
General Osório, n<u47, »0 bílnfl d* Lua íceP-Oi2l3'Q10L podendo abrir e reebar Filiais
em todp O Território Nacional,

Capítulo VIII - Do F&ro

Artigo l l .
Fica eleito o foro da Comarca de 55o Paulo, Fstado de Slo Pauto, para dirimir eventuais
dúvidas Ou litígios sobre quaisquer assuntos relacionados cam a ASSOCIAÇÃO .

Capitulo IX_- DFI ftfial rie QrganlIÔÇão Social

Artigo 12,

A ASSOCIAÇÃO pode errar t manter Filiais de Organização Social mediante parcerias com o
Estado de Slo Paulo, nos termos da Lei Complementar n*. 346, de Q4 de junho de 1993;
com o Município de Sio Paulo* nos termos da Lei Municipal n° 14.132, de 24 de Janeiro de
2-006; c cpm outras entes federativos em conformidade com a respectiva legislação que
discipline formação de parceria para o Fomento c execução de atividades relacionadas ás
finalidades Institucionais da ASSOCIAÇÃO.

Vi
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Capítulo X - Da Duração

Artigo 13 ,
A duração da ASSOCIAçAO é por tempo indeterminado.

CapiLLilo xl - Da Transformação, DA Cisão;Desmembramento, Da Incorporação e DB Fusão

Artigo 14.
A ASSOCIAÇÃO, Objetivando mçlbor condição jdmlnpstratlva ç no atendimento is suos
finatídades institucionais, pode proceder á transformação, çisãd/desmembramento,
incorporação e fusão na forma da lei.

TITULOII- DA CONSTITUIÇÃO, DA ÚRGANIZAÇAO, DA FILSOFIA, OO CARISMA E
DO GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO

Capítula E * Da Constituição c Da Organização

Artigo 15,
A ASSOCiAÇAOr orgamzado u consutuida pelas Religiosas Professas, irmãs de Santa
Mereclina, se rege pilo presente estatuto Social, para legislação brasileira e
subsidiariamente pelo Código de Direito Canónico.

CapiftitoJI - Dg RiwofiB do Carisma

Artigo 16.
A ASSOCIAÇAO foi constituída sob A inspiração dos ensinamentos e do carisma do Seato
t-u/ gi BtrAQhj (ISOM&79), fundador da congregação das í rnnãs do Santa Mareclina e sob a
mspiraçào de seus ensinamentos e tarlsma são norteadas todas M suas fmalidades e
atividades.

Capítulo Eli - Do Governo o Da Administração

Artigo 17.
A ASSOCIAÇÃO Ú governada peia Assembleia Geral, dirigida e administrada pela Diretória
e assistida pula Presidente Honorífica e pelo Conselho para Assuntos Económicos e Fls«ls
(CAíF).

I 3TTTULOIII - DA PRESIDENTE HONORÍFICA

CapituloI Da Presidente Honorífica

Artigo 16.
A SUPERIORA REGIONAL das Religiosas Professas, Irmãs de Santa MaíoeUns è considerada
a primeira entre todas as associadas da ASSOCIAÇÃO.

£gSlfl ^7
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Artigo 19.
A .ASSOCIAÇÃO reconhece Lornu tua PrauidL!rtu Honorifica , a Supflriora ftçgjonnl dg
Instituto das irmãs do Santa îrceHnaP autoridade maior ní> ãmfjiLo do Vido Religiosa
Consagrada, sinal de unidade, iraternldade u universalidade entro a? Religiosas Professes,
Irmãs de Santa Marcelina.

Capítulo ir - Da Presidente Honorifica

Artigo 20.
Compete ã Presidente Honorifica:
[ - zelar pera condução das ações da A5SQCTAÇÃQ sob a fWosofla e carisma do Fundador
Beato luigi Biraghi;
II - zelar para que as ações das associadas sejam sempre norteadas pelos princípios da
unidade, fraternidade e universalidade entre as fletlglosas Professas, Irmãs de Santa
Marceiino;
III - indicai as Religiosas Professas, Irmãs de Santa Parcelmo, observadas as normas
religiosas, para integrar quadro de associadas da ASSOOAí,ÁO;
iv - nomear os membros do Conselho pura Assunios Económicos o Fiscais - CAEF -
V - aprovar a reforma do Estatuto Social , "ué referendum * da Assembleia Gerai ;
VI * aprovar a dissolução ou extinção da ASSOCIAÇÃO, *W referendum* da Assembleia
Geral;
Vtl - aprovar a Compra, venda, alienação, hrpoleca, comutação, gravame Q daaçap de bens
Imóveis, *àd referendum* da Assembleia Geral;
V[ll - presidir a Assembleia Geral e reuni«s da Dinetoi-Ja quando relas presente ,

TÍTULO TV - DAS ASSOCIADAS

capitula i Das Associadas

Artigo 21.
A ASSOCIAÇÃO é constetuida por número ilimitado de associadas devidamente inscritas
no Livro, e/ou Fichas e/ou Listagens competentes.

Artigo 22.
£ associada da ASSOCIAÇÃ O, a Religiosa Professa, Ennã de Santa Marcelina, admitida
pela Duetona , indicada pela Presidente Honor dita .

Capitulo Jl - Do Ato Jurídico da Admissão de Associada

Artigo 23.
A admissão de associada deve conter de ata do reunião do Dlretorl#.

CJpiLufD [ [I Dn Penda da condição de Associada

Artigo 24.
Porde a comJiçào de associada, aquela que dfelkar, abandonar çHJ for exclu ída da Vida
RtílglOSB Cúnhagradar como Religiosa ftBfcsH, Irmã de Santa Marcellna, segundo as
normas canârlces e religiosas ,

Artigo 25,

Xi
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Pefde a condição du associada, aquela que desrespeAar 35 nrrmas de Dire-io C^rõrlcí, de
Direito ReHgIM& e praticar atos contrários á ática e á moral cristã da Igreja Católica
Apostólica Romana.

Capitulo IV - 0* Procedimçmo Administrativo para Exclusão de Associada

Artigo 26 .
A exclusão dc associada se dá por meio de procedimento administrativo, em processo de
exclusão do quadro associativo, por decisão da Diretória,

S lç T FJca assegurado pare a associada o amplo direito de defesa, Inclusive recurso ã
Assembleia Geral no pvaio de ia (dez) dias, cortados da notificação da decisão da
Diretória.
5 25 - Havendo recumo, a eficácia Junidica do ato de exclusão de associada somente surte
seus efeitos após aprovação pela Assembteia Geral.

Capitulo V - Da Demissão de Asxormdg

Artigo 37,
A associada não tem direito, a qualquer indenizarão e/ou compensação pelos serviços
prestados á ASSOClAÇAO no caso de pedido de demissão e/ou de exclusão do quadro
associativo, por qualquer que seja o motivo.

Capítulo VJ Dos Direitos dos Associadas

Artigo 36 .
São direitos das associadas:
t - participar das atividades da ASSOCIAÇÃO;
tl - participar da Assembleia Geral;
III - ser eleita pare cargos de Dlretona, pare o Conselho de Administração das Filiais de
Organização Social e para o Conselho para Assuntas Económicas c Fiscais (CÀEF).

Capitulo VII - Das Deveres das Associadas

Artigo 29+
São devires dos Associodas:
l- cumprir e respeitar o presente Estatuto Social;
H - cumprir, respeitar acatar o Código de Direito Canónico 4 0 Direito Religioso;
III - cumprir e respeitar as decisâestfa Assembleia Geral e da Diretória;
IV - zefar para que os ben$ saciai;, estejam sempre a serviço des finalidades da
ASSOCIAçãO;
V - manter conduta competivçl com os objetivos da ASSOCIAÇÃO;
VI - contribuir com seu trabalho e dedicação ã consecução das finalidades Institucionais,
incumbindo- se dos cargos e ofícios que lhes forem atribuídos.

Capitula Vlll - Da Pfáa Responsabilidade pelos Encargos e Obrigações pelas Associadas

Artigo 30.
As associadas não respondem solIdariamente e, sequer subsJdianamente pelos encargos e
obrigações da ASSOCIAçAQ.

Capílulo ] X - Das Disposições Gereis

#7

2* RCFi-



ASSOCIAÇÃO tJÉ CULUlRAr EOUCAÇAO E ASSISTÊNCIA SuCIU SÃNTA hARCFI 1NA
Lárgb General Osirln, n*> > 147r “íilrro '.UZ

CEP-01213-01D - SÃO PAULO - SP

£

Ai ligo 31.
Af ãSSOdaíJas não adquirelfl direita algum Sdbre as bens e direitos da ASSOCIA ÇAO , a
titulo algum ou sob qualquer pretexto.

TÍTULO V - DO VOLUNTARIADO

Capítulo I - Do Voluntariado

Artigo 32.
por Voluntário entendesse a pessoa faieis que presta serviços n ASSOCIA ÇAO no
atendimento às Suai finalidades Institucionais, m Caráter emlnentemente gratuito, wm
qualquer vinculo empregalrcro do acordo tom as normas legais.

Capítulo II - Da Orgamzaçao do Trabalho Voluntário

Artigo 13.
A ASSOCIAÇÃ O pode ergamzar o trabalho uqluntãno ao atendimento de EUas finalidades
Institucionais, segundo o carisma das Religiosas Professas, Irmas de Santa Maroelina,

Artigo 54,
0 trabalho votuntáno pode ser disciplinado em Regimento Interno, devendo os voluntários,
firmar o "Conf^afo de Voluntariado' e/ou Termo de Voluntariado', na forma do ieJ,

TÍTULO VI - DA ASSEMBLEIA GERAL

Capítulo 1 - Do Conceito de Assembleia Geral

Artigo 35-
A AEwmjjleia Geral è Q órgão máximo e soberano de governa da ASSOCIAÇÃO

Capitufo II Da Constituição dia Assembleia ucrul

Artigo 36.
A Assembleia Girai à COnsLltuidu pelas assooadas.

Capitulo III - Da ÇúfivotAçio óã ASsímhlçja Geral

Artigo 37.
A Assembleia Gemi é convocada pela Diretora Presidente e em sua ausência ou
impedimento pela sua substituta legal.
Artigo 33.

As associadas são convocadas para a Assembleia Geral com antecedência mínima de 10
(dez) dias, através de Edital afixado na sede da ASSOCIAÇÃO ou por qualquer outro meio
de comuntcação social escolhido pela Diretora Presidente.

Artigo 39.

P A E N QÍA D Q
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Em cSSO de urgenfia e relevância, a Dlrçftjre Presidente poCS círvocar e .\Sie,Tibk-la Geral
em praza inferior ao estabelecido no art. 3fl.

Artigo 40.
A Assembleia Geral deve se reunir ordinariamente ató 30 de abnl de cada ano e
itxtraafdinariamente, sempre que convocada pela Diretora Presidente ou por sua substituta
legal.
Artigo 41*
A Assembleia Geral é obrigatoriamente, convocada pelo Diretora Presidente, quando
requerido por l/s (um quinto) do número de assoefadas.
Artigo 42.
A Assembleia Geral podo ser convocada pela Diretora Presidente, quando requerida pelo
Conselho para Assuntos Económicos e Fiscais (CAEF),

Capitula Ev - Da tnstalaçao, funcionamento o Deliberado da Assembleia Geral

Artigo 43.
A Assembleia Gerai se instala, Funciona a delibera, validamente, em primeira convocação
com o minlma de 2/ 3 (dois terços} do numero de associadas e, em segunda e última
convocação, meia hora após, com qualquer número de associadas, decidindo com votos da
maioria absoluta das presentes.

Capitulo V - Do Voto de desempate na Assembleia Gorai

Artigo 44.
Fica assegurado á Diretora Presidente e em sua ausência eu impedimento ã sua substituta
legal, o voto de desempate na Assembleia Geral também ttesignadu por voto de qualidade.

Capitulo VI - Da Ata da Assembleia Geral

Artigo 45.
A. ata da Assembleia Gerei ê aprovada ao término da reunião ou na reunião seguinte e
assinada pela Diretora Presidente e pola Diretora Secretaria.

Artigo 46.
As participantes do Assembleia Geral assinam o Livro ou a Lista de Presenças.

Capitulo Vi 3 Pa Competência da Assembleia Geral

Artigo 47+

Compete á Assembleia Geral:
I- cumprir o Estatuto social;
II- eleger t empossar os membros da pineiorla;
III * destituir os membros d? Diretória, dn Conselho para Assuntos Ecanomlcos c Fiscais
(CAÉF) n as Dlretures da? Filieis de Organização Soóaf com prévio parecer favorável da
Presidinte Hpnqrífica;
IV - reformar total ou parcialmente o Estatuto Social com prévio parecer favorável da
Presidente Honorifica;
V - autorizar a Diretória comprar, vender, alienar, comutar,, hipotecar, onerar, gravar,
comproirussar « doar bens iméveis
VI - aprovar a? Demonstrações Contábeis e seus anocos;
Vil - delibere;sobre a dissolução du ASSOCIAÇÃO.

°$>>
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CApitulc Vlll - Da Destituição da Diretória

Artigo 4 S.

A destituição de membros da piratona, do Conselho poro Assuntos Económicos e Fiscais
(CAêF) e das Diretoras de Filiais de Organização social somente pede ocorrer cem a
presença de 2 / 3 (dois terços) de associadas em Assembleia Gerai, especialmente
convocada para esse Hlm, não podendo esta deliberar, em primeira convocação, sem o voto
da maioria absoluta das presentes ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações
seguintes.

Capitulo IX Dos Disposições Gerais

Artigo 49.
As atas dos órgãos duliberativos, consultivos o administrativos previstos neste Estatuto
Social podem sor feitas por processamento de dados e levadas para registro, se necessário,
no cartório competente.

Parágrafo único. As ajas de que trata o “fjpyt" deste artigo devem ser conservadas em
arquivo da ASSOCIAÇAO em ordem çjpnprógica o podem ser periodicamente, agrupadas e
encadernadas, constituindo o Livro de Atas.

TTTULO VII - DA ADMINISTRAÇÃO

Capitulo ] - _pji Dlretorta

Artigo 50.
A ASSOCIA ÇÃ O é dirigida e administrada por uma Diretona, organizada sem cargos
vitalícios e assim consliluida- I* Diretora Presidente; II - Diretora VIce-PresLdente;m-
Diretora Secretíria;iv - Diretora Tesoureiro.

Artigo 51r

f*or decisão da Assembleia Gerol CletLva o cargo de Diretora Vice-Presidente pode ser
exercido cumuiativamente pela Diretora Secreta tra.

CapituFo [ [ - Do Mandato da Diretória

Artigo 52.
0 mandato da Diretória é de 6 (seis) Onos, permitiria até cinco reeleições consecutivas para
o mesmo cargo.
Artigo 53,
A Diretória exerce seu mandato até a eleição e posso da nov* Diretória, mesmo que
vencido o seu prazo.
Parágrafo único. A prorrogação de que trata o 'capof' deste artigo, não pode exceder
seis meses.

Capitulo II[ r Da Competência da Diretória

Artigo S4+

__? ACPJ.̂ P J
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Compete h Dirat&ia;
I - curtipj-lr e fa«r cumprir O Estatuto Suciai;
n - efirigí r e ^ministrai . 1 ASSOCIAçãO;
III - admitir o demittr associadas , o-tsprvadfls as regras contidas neste Estatuto Saciai;
IV - ngmçar, empossar e destituir "ad nutum" cargos de confiança;
V - comprar, vender, alienar, hipotecar, comutar, onerar, gravar, comptomissar, alugar o
doar benp imóveis;
VI - abrir q Tecber FlUais;
VII - aprovir Regimentos , PeguFEimentes C Normas te ternas;
VIII - elaborar e aprovar os Planejamentos Eponómlço, Financeiro H AífmlntMratiVP Anual
o 0 FI.JIIO do Açõú de Atividades;
IX - deliberar ubru LiSsuntos de mlcrdiSí! da ASSOCIAÇÃ O
X - eleger as associadas para integrar os Conselhos da Administração das FiFiais de
Organização Social;

Cepitulo IV Da Competência Especifica dos Membros da Diretória

Artigo 55.
compete Õ Diretora Presidente:
í - cumprir e fazer cumprir 0 Estatuto Social;
II - dirigir e administrar 0 ASSOCIAÇÃO com a colaboração dos demais membros da
Diretória;
m- convocar e presidir a Assembleia Geral c reuniões da Diretória;
IV - representar a ASSOCIA ÇAO ativa e passivamente, em juízo 0 fora dele, perante
órgãos públicos, administrativos c particulares c, cm geral nas suas relações com
terceiros;
v - abrir , movimentar u encerrar contes bancárias, em conjunto ou separadomente, da
Diretora Tusoureira c/ ou da Diretora Secretário;
VI ~ constituir procuradores e advogados, conTerindo- lbes os poderes que julgar
necessários, inclusive especiais, de transigir, confessar, prestar declarações e informações,
desistir, firmar compromissos, receber, dar quitações e substabelecer;
VII - solucionar os casas de urgência, submetendo-os a seguir ã apreciação da Diretória;
VIII - autorizar despesas e compromissos financeiros.
Artigo 5ã.
Compete á Direterá VlCe-PresIdonte'
I- substituir a Diretora Presidente em suas ausências oir impedimentos;
II - auxiliar a Diretora Presidente no desempenho de suas funções;
III - auxiliar os demais membros da Diretória no desempenho do suas funções;

Artigo 57.
Compete h Diretora Secretaria:
I - fazer o expediente da correspondência episiuiar, avisos, drculare c lavrar 95 atas das
Assembleias Gerais u das reuniões da Diretória;
II - cuidar do Livro e/ou Fichas e/ou Listagens de Registro de Associadas;
Hl - manter em ordem lodos os serviços prepr>os e peculiares da secretarie;
rv - abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, em conjunto ou separadamente, da
Olreterá Presidente e/ou da Diretora Tesourelra .
Artigo 58,

Compete à Diretora T&SOurelra;
I - gerir as finanças da ASSOCIAÇÃO &ob a coordenação, orientação e diretrizes da
Diretora Presidente;

É FR
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II - ebnr, movimentar e encerrar contas banirias, em ccnjunto cu &cpa, adn.TienL.e , da
PireU>ra Pfçsiriçntoí/ou da Diretora Secretário;
III - apresentar ao Conselho para Assuntes Econimiçps e Fiscais (CAEF) ioda
documentação contábN e fiscaf quando solicitada , óom tome, as Demonstração Contábcis
para a sua apreciação;

prestar todas a? informações contabeis e fiscais, bem como, apresentar a
documentação necessária 30 trabalho de AuthtOria IndcpendoTiLo;
V - receber valores e pagar 35 contas e desposas autoridades pela Diretora Presidente,
VI - cúnwrvar 50b sua guarda e responsablIidade toda a documentação contábil e fiscal;
VII - representar a ASSOCIAÇÃO, por delegação da Diretora Presidente, nos ates de
Compromissose Contratos;
VIII
particulares, sempre que autorizada pela Diretora Presidente;
IX - substituir a Diretora Secretaria em suas ausênçias e impedimentos.

IV

- representar a ASSOCIAÇÃO perante órgãos públicos, administrativos e

Capitulo V Reuniões da Diretória

ArtJgo 5*,

A Diretória ge reúne sempre que convocada pela Diretora Presidente ou pela Diretora Více-
Presidonte quando do exercício da presidência.

capitulo vi - Da Morte, ftenúncia ou Impedimento da Diretora Presidente

Artigo 60.
No caso do morte, renúncia ou impedimento definitivo da Diretora Presidente, assume a
Direiara Vice-Presidente, que convoca a Assemblera Geral no prazo de até 3 { tres} meses
pare a edição da Diretora Presidente para que a eleita cumpra q restante do mandato da
falecida, renunoante ou impedida.
Parágrafo único, Sgmente ê procedida a eleição de que trato o deste artigo, se
ainda restar até l íuml ano de mandato da falecida, redundante gu impedida.

Capitulo VII Das Disposições Gerais

Artigo 61.
A Diretória não pode prestar aval ou fiança em nome da ASSOCIAÇÃO o favor de
terceiras.

1! TTTUUO VIII - IDAS FILIAIS

l 1SEÇÃOI- DA FILIAL

Capitulo Único - Do conceito de Filial
I m -T l T U m i.i a n, h B i

Artigo 62 .
Por FIUAL deve ser entendldj a unidade administrativa dirigida e administrada pela
Diretória ou por uma Diretória Local, constituída por cargos de confiança da Diretória, que
pode ter designação fantasie e se rege pelo presente Estatuto Social e por Regimento e/ou
por Norpnas Internas,

%n^ENOTAOOJ1 ftçpj-cn
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SEÇÃOII - DA FILIAL DE OKGAHIZA ÇÃO SOCIAL

Capítulo L - Do Conceito d? Filial dc Organização Social

Artigo 63.
Par FILIAL DE QRGAN1ZAÇAQ SOCIAL dívc K- UR entendida â vmdíidu administrativa
organizada a constRuida pela Diretória, espeçia Imente paro o desenvolvimento de pdrUHS
com o Estado de São Paula, nos termos da Lei Complementar n® . H -1G , de 04 de Junho de
1998, com 0 Munleiplo de SSo Paulo, nop termos da Lei Municipal 14.132, de 24 de
janeiro de 2,006, e por elas regida, cl qual pode ndr>tar denominação fantasia , (fingida e
administrada por uma Diretora de Filial de Organização Sodal, e governado, assistido o
fiscalizado par um Conselho de Administração.

Artigo 64.

Por FILIAL DE QRGANiZAÇAO SOCIAL também deve wr entendida a unidade
administrativa organizada e constituído pela Diretória, especiolmente pãra o
desenvolvimento de parceria com outros entes federativos, em conformidade com a
nespectlva legislação que disciplina a Formação de parceria para o fomento e execução de
atividades relacionadas ás finalidades institucionais da ASSOCIAÇAO.
Artigo 65.
A Diretória da ASSOCIAJÇAO deve olar e constituir Filiais de Organização Social para a
execução das ações pertinentes aos contratos de gestã o ou instrumentos congéneres,
celebrados com o Estado de £io Paulo, o Município de São Paulo e outros entes
federãtivO$.
Artigo 66.
A Diretora da Filial de Organização Social deve ser uma associada da ASSQCJAÇAO,
designada pelo Conselho de Administração, e deve exercer esta função sem qualquer tipo
de remuneração.
Artigo 67.
Os membros do Conseltio de Administraçã o e a Diretora de Filial de Organização Social não
exercem outra atividade remunerada, com ou sem vinculo empregaticio, n^ AS50C1AÇAQ,
ressalvado o empregado porventura eleito pelos empregados, nos termos do artigo 69,
lnck*o 11] dp presente EtLatetD.

Capitulo lí - Do Conselho de Administração

Artigo 66.
A ASSOCIAÇÃO deve constituir um Conselho de Administração para atuar nas Filiais de
Organização Social , que desenvolvem as ações pertinentes aos contratos de gestã o
celebrados com Estado de Eào Paulo, denominado conselho de Administração de Filial de
Organização Sodal Estadual, e um Conselho de Administração para atuar nas Filiais de
Organização Social que desenvolvem as oçoes pertinentes aos contrates de gestão
celebrados com o Município de São Paulo, denominado Conselho de Administração de Filipi
de Ongemzação SociaE do Municí pio de São Paulo.̂ Ocorrendo a celebração de contrato de
gestãD com outros entes federativos, a ASSOCIAÇÃO deve constituir o respectivo Conselho
do Administração para os contratos de gestão de cada ente federativa.

P H E H O T A D Q
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Parágrafo Único
Enqunnto nlo houver sido constituído o Conselho de Administração dc filial de Organizarão
Social do Muntcípjo de São Pauto, ou de outro ente federativo, cabe ao Conselho de
Administração de FHial dc Organização Social Estadual deliberar sobre as atribuições que
lhe são privativas, para a formação dc parceria e celebração de contrato dc gestão com tais
untos federativos.
Artigo 09
O Conselho de Administração ê assim constituído;
1- 0 5 (cinco) membros eleitos dentre as Associada*, peta Diretória;
II - 03 í trèsj membros .Muitos p£lo* demais Integrantes dO ÇonselhD rfu Admirnstraçúo,
dentre pessoas dc notónLi capacidade profissional o du reconhecida Idoneidade moral;
Eli - 01 (ym) membro eleito peles empregados ASSOCIAÇÃO.

5 1°. Os membros eteitos para cornpar Conselhi: de Administração r>Sú pedem SOr
parentes consanguíneas ou a TITIS até 3° Grau do Governador. Vice -Governador o
Secretários de Estado.

í 2ar Os membros do Conselho de Administração N ão recebem qualquer remuneração
pelos serviços que neste condição prestam à Filial ,

5 2a- 0 Conselheiro eleito ou nomeado para integrar a Diretória ou qualquer outra função
Estatutária perde a condição de membro do Conselho de Administração.
§ 4“. No caso do morte, renúncia ou impedimento definitivo de um Conselheiro, a eleição
do substituto deve ocorrer no prazo de até 3 ( três) meses, e o membro eleito cumpre o
restante do mandato do membro Falecido, ranuncianté ou impedido.

Capitulo UJ - Da Competência do Conselho de Administração

Artigo 70.
Constituem atribuições privativas do conselho de Administração:
I para a cansecuçUD do objeto do Contrata do gestão , Fixar a âmbito du nlueçâo da fiEial
ds Organização Social;
II - aprovar a proposta de Contrato de Gestão;
III- aprovar a proposta de Orçamento e o Programa de Investimentos;
IV - designar a Diretora da Filial de Organização Social;
V - aprovar o Regimento da Filiai de Organização Social que deve dispor, no mínimo,
nobre a estrutura,o gerendamento, os cargos* as competências;
VI - arrovar, por maioria, no minimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o
Regulamento contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e
serviços, bem como para compras e alienações e o plano de cargos, salários e benaficios
dos empregados;
VII * aprovar com prévia aprovação da Diretona, a dissolução ou extinção dei Filial de
Organização Social, por maioria,no mínimo, de 2/3 ( dois terços) de seus membros;
VIII - aprovar o encaminhar, AO órgão público e supervisor da execução do Contrato de
Gestão,os relatórios gerendais elaborados pela Diretória;
IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar as Demonstrações
Conlãbei? e domais Demonstrações devldamcnte auditadas por Auditores Externos
independentes.

Parágrafo único. O Conselho de Administrado exerce suo competência, extlusivamunte
no âmbito das atividades da Filial de Organizaçã o Social.

JPfU N QTrt t>Õ
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Capítulo IV - Oo mandato dos membros do ConscLio Je Arimlnisenção

Artigo 71-
0 mandato dos membros do Conselho de Administração ó do 04 £qoutra) iinosj permitida
uma única recondução,

Parágrâfú único, - O primeiro mandato dos membros eleitos dentro as associadas para
integrar a ConteIhn de Administração é de Q 2 (çFQíS) anos, admitida uma única recondução.

Capitulo v - competência da Diretora da Filiai de Qrgantzaçao Social

Artigo 71.
Compete a Diretora da Filial de Organização Social;
I - cumprir e Fazer cumprir o Estatuto Social e o Diretório e/ou Regimento e/ou
Regulamento próprio;
li - cumprir e fazer cumprir as decisões d3 Assembleia Geral, da Diretória e do Conselho
de Administração;
IH - gerir os negócios e interesses da FiltaF de Organização Social sob orientação e
coordenação da Diretória, acompanhamento e supervisão do Conselho de Administração;
IV - observar ns normas e diretrizes administrativas definidas pela Diretória o pelo
Conselho- de Administração ;
V - eíaborar os relatórios gerendais e de atividades da Fillat de Orgam/açiô Social;
VI - elaborar Relatórios Económico-financeiros e o RelaLório de Esucuçúci da Contrata de
Gestão;
VII - resolver os assuntes de Interesse da Filial de Organização Serial, s-cb arien[ nçãa e
acompanhamento c supervisão do Conselho de Administração.

Parágrafo único. As tflfttrtees u normas emanadas de Consolho de Administração devem
ser provlamente apresentada* Dirotor 'a

Capitulo VI Das Reuniões do Conselho de Administração

Artigo 73.
O Conselho do Administração devo reunisse ordinariamente, no mínimo, tnes vezes ao
ano, e extraordinariamente, sempre que necessário.

Parágrafo único, A Diretora Presidente ou sua substituto iegal participam das reuniões do
Conselho de Administração, sem direito a voto.

Capitulo VII - Da Publicação dos Relatórios Fmancerro& e do ReEatõrta dó Execução do
Contrato de Gestão

Artigo 74,

A Filial de Organização Social deve publicar, antolmmie, no Diário oriçriaE da Umao ou
Estado ou Município conforme for o caso , os Relatórios Financeiros e o Relatório de
Execução do Contrato de Gestão.

Capítulo VIU - Dg Extinção da Filial de Organização Social

Artigo 75.
Ocorrendo o encerramento da Parceria com o Estado de São Paulo, com o Município de 50°PauFo e com outros entes federativos, se extingues respóCtíva Filial de Organização Socai,

Parágrafo único, Havendo a extinção da Filial de Organização Sociat, esta decisão deve

&P f fí N Q T A o d
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constar de Ata da Diretona ,

SEÇÃ O III - DA ABERTURA E DO FECHAMENTO DE FIOAI5

,
Capitulo Unico Da Abertura e Do Fechamento ue filiais

Artigo 76.
Sempre que houver abertura ou fechamento de FUIals deve constar de Ata da Diretória , a
relação de todas as Filiais e Filiais de Organização Social.

[| TÍTULO rx - DO CONSELHO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E FISCAIS (CAEF) I]
Capitulo t - Do Conselho para Assuntes Económicos e Fiscais (CAEF)

Artigo 77,
G Conselho para ASSuntOS Económicos e FiStarS (CAEF) é constitu ído no mimmo por 3
( três ) membros, associadas ou nèo, nomeados pela Presidente Honorífica ,

Artigo 76,

A crlténo da Assembleia Geral, o Conselho para AsSuntos Económicos e Fiscais (CAEF)
pode ler membros suplentes, que podem participar das raunióes com direito a voz e som
direito a voto.

Capitulo ll Do Mandato dos Membros do Conselho para Assuntos Económicos c Fiscais
( CAEF )

Artigo 79+

O mandato dos membros do Conselho para ASSuOtti Económicos e Façais (CAEF) ú de 6
(seis) anoSr permitido a reeleição ,

Capítulo lU ~ Das Reumõcs do Conselho para Assuntps Económicos e Fiscais ( CAEF)

Artigo 80.
O Conselho para Assuntos Económicos e Fiscais (CAEF) se reóne, sempre que convocado
pela Diretora Presidente.

Capítulo IV ^ Da Assessorta ao Conselho pnra Assuntos Económicos o Fiscais; ( CAEF)

Artigo 81,

Para o exercício de suas funções, o Conselho para Assunta Económicos e Fiscais (CAEF)
pode ser assessorado por técnicos, peritos e profissionais qualificados e habilitados na
forms da Fel , desde que autorirado pela Assemoreia Geral ou pela Diretória.

Capitulo V - Da Cgmpetõncia do Conselho para Assuntes Económicos e Fiscais (CAEF)

Artigo 82.
Compete ao Conselho para Assuntos Económicos e Fiscais (CAEF);

CSgj
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I- analisar e dar parecer á Assembleia Geral sobre as Demonstrações Ccntábeis e seus
Anexos;
II - dar parecer á Assembleia Geral, á Diretona, eo ConseLho de Administração da FlUal de
Organização Social, quando solicitado ou quando Julgar oportuno e necessário sobre
asstmtos económicos, financeiros, administrativos, patrimoniais, contábeis e Jurídicos;
III - zelar para que sejam devidamente conservados em arquivos organizados os
documentos contábeis, riscais c patrimoniais dn ASSOCIAçAú.

TTTULO X - DA NÃO REMUNERAÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES ESTATUTÁRIOS E DA
NAO DISTRIBUIçãO DE PARCELAS DO PATRIMóNIO

Capitulo Única - Da Não Remuneração dos Cargos e Funções Estatutários

Artigo B3,
Os membros da Diretória, do Conselho de Administração e do Conselho para Assuntos
Éconãmicos e Fiscais (CAEF) exercem, gratuitamente, seus cargos ou funções, sem
qualquer tipo do remuneração, vantagens nu beneficies* por qualquer forma ou titulo, em
razão das competências, funções ou atividades que lues são atribuídas neste Estatuto
Sotial -
Parágrafo único. A ASSOCLAÇAQ |)J0 distribui lucros, dividendos, bonificações,
participações ou parcelas de seu património, a quatquor titulo eu pretexto as suas
associadas, aos membros do Diretória, do Conselho jlaro Assuntes Económicos c Fiscais
(CAEF) e <to Conselho de Administração,

TÍTULO XI- DOS RECURSOS ECONÓMICO-FINANCEIROS E DA APLICAÇÃO DE SEU
EVENTUAL SUPERAVIT

Capitulo 1 - Dos Recursos Económico -Financeiros

Artigo B4 -
Os recursos económico- financeiros da ASSOCIAÇÃO são provenientes de:
I- receitas de suas atividades culturais, educacionais e de assistência social;
n- rendimentos ou rondas de seus bens,direitos e serviços;
III - receitas decorrentes de contrato?., contratos de gestão, convénios, instrumentos dq
parceria, além de outros;
TV - Convénios Beneficentes e Filantrópicos;
V - Auxílios o Subvenções dos Poderes Públicos ;
V[ - donativos de Pessoas Físicas;
VII - donativos de Pessoas Jurídicas,
VTII - receitas decorrentes de atividades meio;
IX - receitas de rendimentos de aplicações financeiras;
X - receitas de alugueres;
XI - eventual receita, renda ou rendimento.

Capitulo 11 - Da Aplicaçao dos Recursos Fronómlçp- Financeiros

Artigo

7h
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A totalidade dos recursos económico-financeiros prevlsii* no EíI, 64 é Integraímenie
aplicado na consecução do soas finalidades Institucionais dentro do Território Maclonal.

CdpíLulo Eli - DOS AusiliOs e Das Subvenções dos Poderes Públicos

Artigo 86.
A ASSOCIAÇÃO aplica os eventuais AUkMkis e Subvenções, recebidos dos Poderes Públicos
nos finalidades em que estejam vlnculedos.

Artigo 87.
Os recursos advindos dos Poderes Públicos sio aplicados peia ASSOCIAÇÃO dentro do
município de sue Sede e/ou de suas Filiais e sempre no ãmblto do ente federativo
concessor.

Capitulo [V - Da Aplicação do Eventual Superavit

Artigo 88.
A ASSOCIAÇAO aplica o eventual resultado operacional positivo designado por
“SuperivíV " constatado em SéUí: registros conrábejs, na manutenção e desenvolvimento de
seus objetivos Institucionais,

Capitulo V Da Aplicação em Convémos Beneficentes do Assistência Soclat

Artigo 88+

A ASSOCIAÇÃO para melhor atender seus objetivos institucionais, pode ainda, aplicar
recursos financeiros em instituições de educação e/ou de cultura e/ou de assistência
saúde e/cu de assistência social, que objetivem promover e/ou amparar e/ou proteger
crianças, jovens, adultos e idosas mediante a assinaLura de Contratos, Contratos
Educacionais, contratos Culturais, contratos de Assistêoda á Saúde, Convénios e/ou
Termos de Convénio Beneficente e Filantrópico e outros.

TÍTULO XÍI - DAS GRATUIDADES

Capítulo I - Das Gratuidades

Artigo 90,

Mo atendimento de suas rnaIidades institucionais constantes dos artigos 3o e 4° deste
Estatuto Social, a ASSOCIAÇAO em sue ação de Assistência SoclaE pode conceder
Gratuidades na prestação de seus serviços educacionais e/ou assistcnclais e na concessão
de utilização de seus bens móveis c imóveis, com avaliação de seus valores cconoimcos e
monetários, QbjetlvundD 0 promoção de seus assistidos e deStJnatinos, do coletividade q
do bom comum.

Capitulo tt - Da concessão de Gratuidades

Artigo 91.
A prá tica da concessão de Gratuidades pela ASSOCIAÇÃO e fundamentada em Programas
e Projetos elaborados pela Diretória c/ou pulo Conselho Administrativo ao atendimento das
finalidades institucionais.

Pfl.fiHOTAD c
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TÍTULO XIII - DA CONTABILIDADE E DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁREIS

CapituloI Pa Escriturado Contábll

Artigo 92»

A ASSOCIAÇÃO mantém a escriturado de suas reeditas, despesas., ingresso^desembolsos e mutações patrimoniais, em livros revestidas de todas as Formalidades legais
que asseguram a sua exatidão e de acordo com as exigências especificas de direito.
Artigo 93.
A ASSOCIAÇÃO pode manter a escriturado cortalíll individualizada de cada Filial,
podendo o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações contábeis serem anualmente
apresentados de forma combinada.

Càpitulo II Das Normas COntãbeis

Artigo 94.
O valor do "superâvit" o/ou "déficit" do exerciclo devem ser registrados na conta *Superavit
do Exercicio" e^ou 'Déficit do Exercício' enquanto não aprovado pele Assembleia Geral e
dipós a sua aprovação, deve set transferido para a conta "Matrimonio Socai" ,

Capítulo [ Ei - Do Balanço Patrimonial e Das Demais Demonsl rações Contábeis

Artigo 95.
Anualmente , em 31 de derembrg é levantado e encerrado o Baranço Patrimonial
acompanhado das demais Demonstrações Contábeis exigidas em lei.
Artigo 96,

A Diretória devo submeter ao conselho para Assuntou Económicos e Fiscais ;CAEF ) e á
AasembEeia Gerai, após Parecer do Auditor mdep&xiente, se auditadas, as seguintes peças
COrttábeiS; I - Balanço Patrimonial; II - Demonstração do Resultado do Supírávlt ou
Dêficitj m - Demonstração das Mutações do patrímõnfco Social; IV - Demonstração do
Fluxo de Catxe; V “ Demonstração do Valor Adicionado; VI - Notas Explicativas.
Parágrafo único. As demonstrações contábeis constantes úo "aspar deste artigo quando
não exigidas por lei podem ser não elaboradas.

Capitulo IV - Das Notas Explicativas

Artigo 97,
As Demonstrações Contábeis devem ser complementadas por Notas Explicativas segundo
as normas emanadas do Conselho federei (Se ContebMdàde (CfC) e em cumprimento àfr
normas legais.

Capitulo V - Da Auditoria Externa independente

Artigo 96.

O Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis podem ser auditados por
Aod\tor Externo independente legalmenle habilitado Junto ao Conseiho Reg /onpi de
Contebihdátíe ( % },

Artigo 99,
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Aí Filiais de Organização Social têm as suas Demonstrações Cjntãoeis auditadas também
um separado, par Auditores Externos Independentes para fins de "Presta ção de Contai" ao
Tribunal de Contas ,

TÍTULO XIV - DO PATRIMÓNIO SOCIAL

Capítulo Ú nico - Do Património Social

Artigo 1U 0 -
0 património sooal é constituído por todos os bens móveis e imóveis de sua propriedade e,
por todos aqueles que vier 3 adquirir-, assim como, por todos os legitlmos direitos que
possua ou venha a possuir.

Parágrafo único. O património social nã o se constitui em património de indivíduo ou de
ASSOCIAÇÃO sem caráter beneficente de assistência wcJal

TÍTULO XV - DA REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL

CapítulD Único - Da Reforma do Estatuto Social

Artigo 101.
O Estatuto Social pode ser reformado total ou parcialmcntc, cm quaíquer é poca ou
momento por sugestã o do Diretória c por decisão da Assembleia Geral, especlalmente
convocada paro tal finalidade, com a presença e votos de 2/3 (dois terços) do número de
associadas.
Parágrafo único- - 0 Estatuto Sedai pode também, ser reformado total ou parcial mente
no tocante ã administração.

L T Í TULO XVI - DA DISSOLUÇÃO OU EXTIN ÇÃO

Capitulo I - Da Dissolução ou Extinção

Artigo 103.
A dissolução ou extinção da ASSOCIA ÇAO só pode ser deliberada pela Assembleia Geral e
pgr proposta da Direto nu .

Artigo 103-
Para a dissolução ou extinção da ASSOCIAÇÃO todas as associadas sao convocadas por
escnto e individual mente, Inclusive por Edital de convocação publicado em jornal de
Circulação,

Artigo 104.
A dissolução OLJ extmçâo da ASSOCIAÇÃO SB dá em Assembleia Geral, com a presença e
votos de 3/3 (dois terços) do numera de associadas.

Z*j
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Artigo 105.
A dissolução ou extinção se dn quando a ASS0CIAÇAO JIIP mais puder levar a efeito as
suas finalidades institucionais .

Capítulo li - Da Destinação do Património em caso de Dissolução ou tençã o

Artigo 106.

No caso de dissolução ou extinção da ASSOCIAÇÃO , o património social remanescente é
destinado para uma entidade beneficente, cangênero ou afim, sem fins económicos G
lucrativos, registrada nD Conselho Nacional de Assistência Social - C.-N.A . S, 5G a lei exigir C
de prefflrèncJn constituída celas “Religlosas Professas, Irmãs de Santa Marcchna '' conforme
for fixado pela Assembleia Geral,

Capitulo llí - Da Destinação do Património Social em caso de Dissolução ou ExtmçiD
Quando estabelecida em Outros Estados do Brasil

ArtlgO 107.
No caso de dissduçào- ou extinção, o património sooal situado cm outros Estados è
destinado pera uma Entidade Beneficente onde os bens estiverem localizados, constituída
preterenteiTiente pulus 'Religiosas Professas, irmãs dc Santa Marcelina*' c registrada no
Conselho Nacional de Assistência Social (CNA5) se , rei exigir, conforme for finado pela
Assembleia Geral.

Capitulo IV Da Destmaçao do Património Social paro uma Instituição Público

Artigo 10B.
Na falto de Entidade Beneficente congénere ou afim, o património social remanescente- ê
destinado a umri instituição pública , que contemple as mesmas finalidades institucionais da
ASSOCIAÇAO.

Capítulo V - Da Destlnação do Património Social adquirido pela FUlal de Organização Social

Artlgp 109.
No w» do dissolução ou extinção de umu Filial do Organização Social, ou no caso de
desqualificação como Organização Social pelo Esç ado de São Paulo, pçk Município de São
Paulo ou qualquer outro ente federativo, o património socrpE remanescente, constituído por
doações, subvenções e legados da referida Filial de Qrganlzoçâg Boclal, deve ser destinado
ao património sooal de outra Organização Social, qualificada no âmbito do mspectivú ente
federativo, ou na sua falta, ao património do Estado de São Paulo, ou do Munkiplo de Sio
Paulo QU outro ente federativo, na proporção dos recursos c- dos bens por eles alocados.

TÍTULO XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CapituloI - Dç-t Interpretação do Estatuto Social nos Casos Omissos ou Duvidosos

Artigo lio.
Os casos omissos nu duvidosos na interpretação deste Estatuto Social são resolvidos pela
DLretoríB, cabendo recurso b Assembleia Gerai .
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Capitulo II - [3a revogaçao rio Estatuto Social anterior c ins Disposições Contrárias e
Anteriores

Artigo 111.
0 presente Estatuto Sodal entra erm vigor na data de seu registro no Cartório competente.

S4o Paulo, SP, 31 de outubro de 2010.

irmã ROSAtiE GHEDIN
Diretora Prísidente

Visto da Advogada;

Í y0.nattOASL̂
ELIZA YljitãE INAKAKE

AB-91.315/SP.
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